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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
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	RELATORA 
	:
	JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS

	APELANTE
	:
	ELIZEU ANTONIO DORNE

	ADVOGADO
	:
	MT00005646 - JOSE CARLOS CARVALHO JUNIOR E OUTROS(AS)

	APELADO
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO


APELAÇÃO CÍVEL: 0002579-91.2012.4.01.3602/MT

APELANTE: ELIZEU ANTONIO DORNE

APELADO: INSS 

EMENTA

APELAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. QUALIDADE DE SEGURADO COMPROVADA. INCAPACIDADE. DIB NA DER. RECURSO PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA. 
1. Recorre a parte autora contra sentença que julgou improcedente seu pedido de aposentadoria por invalidez. Argui a apelante não se tratar de prescrição do fundo de direito, mas apenas da prescrição das parcelas anteriores ao quinquênio que antecedeu a propositura da ação. Requer seja concedido o benefício de aposentadoria por invalidez desde a DER, 12/07/2006. 

2. A prescrição apenas atinge as parcelas anteriores ao quinquenio de ajuizamento da ação, não havendo que se falar em prescrição do fundo de direito, nos termos do art. 103, parágrafo único, da Lei 8213-91, e entendimento jurisprudêncial: (AgInt no AREsp 879.637/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/05/2019, DJe 12/06/2019).
3. O art. 42 da Lei 8213/91 estabelece os requisitos para concessão da aposentadoria por invalidez, quais sejam: a) condição de segurado b) incapacidade total e permanente e c) carência de 12 contribuições mensais, salvo as exceções legais. O auxílio-doença exige incapacidade total e temporária, para o exercício de sua atividade laborativa, ou permanente, mas suscetível de reabilitação para o exercício de outra profissão. Na hipótese de segurado especial, deve-se comprovar o exercício de atividade rural pelo período de carência, art. 39, I da Lei 8213-91.

4. Compulsando os autos, verifica-se da CTPS (fl. 18) que o último vínculo da parte autora foi de 01/06/2003 a 18/03/2004. O perito judicial fixou no laudo a DII como sendo 13/03/2004. Logo, quando da incapacidade a parte autora detinha a qualidade de segurado e carência. 

5. O laudo pericial judicial de fls. 35/36 atesta ser o periciado, 73 anos atualmente, portador de insuficiência venosa crônica periférica (CID: l87.2); hipertensão arterial sistêmica (CID: l10); dorso lombalgia. Diabete mellitus tipo 2. Conclui pela incapacidade total e permanente. Deste modo, presente a incapacidade, e devido o benefício de aposentadoria por invalidez, devendo considerar ainda a idade avançada.

6. Deste modo, cabível a fixação da DIB na DER, em 07\2006. 

7. Sobre as parcelas pretéritas incide correção monetária pelo Manual de Cálculos da Justiça Federal, cujos parâmetros se harmonizam com a orientação que se extrai do julgamento do RE 870.947/SE (Tema 810 da repercussão geral) e TEMA 905 STJ. Ressalva do entendimento desta Relatora pela aplicação do IPCA-E.
8. Recurso provido. Sentença reformada.

ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, dar provimento à Apelação da parte autora. 
JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS
RELATORA CONVOCADA
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